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PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Intervenção da multinacional The Navigator Company no sistema hidráulico do
Baixo Mondego e a demissão de competências da Agência Portuguesa do Ambiente (APA)

Destinatário:Ministra do Ambiente e Energia

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A gestão dos recursos hídricos e a manutenção das infraestruturas que
compõem o Domínio Público Hídrico constituem uma das mais elementares e
estratégicas responsabilidades do Estado, não sendo apenas uma questão de
ordenamento do território, mas um pilar fundamental da soberania, da
segurança das populações e da equidade no acesso a um bem comum
essencial.

  A 13 de fevereiro de 2026, em Coimbra, assistiu-se a um momento de
inexplicável opacidade institucional. Perante o primeiro-ministro e a ministra da
tutela, o Presidente da APA, Pimenta Machado, declinou repetidamente o dever
de clarificar a que título é que a The Navigator Company se tem substituído ao
Estado na manutenção de infraestruturas públicas no Baixo Mondego. Este
episódio, tão inquietante quanto revelador, expõe a urgência de um cabal
esclarecimento sobre a gestão dos recursos hídricos na região.

Este silêncio institucional não é apenas uma falha de comunicação, é uma
admissão tácita de uma zona cinzenta jurídica e administrativa que urge
clarificar, pois indicia a transferência ilegítima de competências públicas para
uma entidade privada com interesses comerciais diretos na exploração
daquelas águas.  

O Aproveitamento Hidráulico do Mondego, e em particular o Canal Condutor
Geral, comummente designado como canal de rega, é uma infraestrutura
pública de vital importância que se estende por cerca de quarenta quilómetros
entre o Açude-Ponte de Coimbra e a Figueira da Foz, servindo não apenas a
agricultura de regadio, mas também o abastecimento público e unidades
industriais de grande escala. 

O facto de, perante o colapso de troços deste canal em situações de
intempérie, ser uma empresa privada a assumir a liderança das operações de
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reparação, substituindo-se ao Estado e à autoridade ambiental, configura uma
inversão da hierarquia de responsabilidades que coloca em causa o interesse
público. 

É do conhecimento geral e consolidado que a fábrica da  The Navigator
Company em Lavos depende umbilicalmente do caudal transportado por este
canal, e que qualquer interrupção no fluxo de água pode representar prejuízos
financeiros massivos para a referida multinacional. Todavia, a salvaguarda de
um interesse privado não pode, em circunstância alguma, servir de premissa
para a execução de obras em domínio público sem o devido enquadramento
jurídico, sem concursos públicos transparentes e sem a fiscalização técnica
independente que garanta que a intervenção serve a comunidade e não
apenas o interesse particular da empresa.  

A situação torna-se ainda mais grave quando verificamos que este padrão de
procedimento não é novo, mas sim uma prática reiterada que atravessa
sucessivos governos. 

Em 2017, o Tribunal de Contas, no âmbito de uma auditoria aos Fundos
Ambientais, tinha apontado de forma inequívoca que não existiam motivos que
justificassem entregar a realização de uma obra pública a uma entidade
privada quando esta é da competência de um instituto público, referindo-se
especificamente a intervenções da então Soporcel no mesmo canal. 

O Tribunal de Contas foi claro ao sublinhar que os trabalhos respeitam a um
património que integra o Aproveitamento Hidráulico do Mondego e que é
propriedade inequívoca do Estado. Ignorar este reparo do órgão de fiscalização
da legalidade das despesas públicas constitui uma afronta às regras do Estado
de Direito Democrático. 

Os relatos colhidos no terreno indicam que, nas recentes inundações de 2026,
a The Navigator Company terá intervindo diretamente na entrada em
funcionamento da estação de bombagem do Foja, utilizando equipamentos
para direcionar água retirada dos campos para o canal de rega, garantindo
assim o seu abastecimento fabril enquanto as populações e os pequenos
agricultores lidavam com a devastação das cheias. Esta capacidade de
resposta célere e técnica da The Navigator Company, que aparentemente
dispõe de meios que a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) afirma não ter
ou não conseguir mobilizar com a mesma agilidade, revela um
subfinanciamento crónico das entidades públicas que acaba por servir de
pretexto para esta “privatização de facto” da manutenção hidráulica. 

O argumento da urgência, frequentemente invocado para justificar estas
intervenções ad hoc, é falacioso quando se torna a regra e não a exceção. A
urgência não suspende o Código dos Contratos Públicos nem dispensa o
Estado de prestar contas sobre o custo destas intervenções para o erário
público. 

É fundamental questionar como é que a The Navigator Company é ressarcida
por estes gastos: se existe um pagamento direto, se há um abatimento na Taxa
de Recursos Hídricos que a empresa deve ao Estado, ou se estamos perante
um modelo de compensação opaco que escapa ao escrutínio público.

A disparidade nos valores da Taxa de Recursos Hídricos pagos pelas diferentes
entidades utilizadoras do canal reforça a necessidade de transparência.



Enquanto a The Navigator Company consome anualmente cerca de vinte e oito
milhões de metros cúbicos de água, os dados históricos sugerem que as taxas
pagas não refletem de forma proporcional o peso desta utilização e o benefício
retirado de uma infraestrutura que, tecnicamente, deveria ser mantida pelo
Estado. 

O entendimento das populações locais e dos agricultores do Baixo Mondego é
a de que existe um Estado paralelo na região, onde as grandes celuloses
mandam na água e nas obras, restando à Agência Portuguesa do Ambiente um
papel de mera espetadora ou, pior, de entidade que carimba decisões tomadas
em conselhos de administração privados. 

Esta situação gera uma profunda desigualdade e uma erosão da confiança nas
instituições. Quando o sistema elétrico de uma bomba pública é arranjado por
um privado para servir interesses industriais, quem garante que o interesse dos
agricultores a montante ou a jusante está a ser salvaguardado? Quem assume
a responsabilidade civil no caso de uma intervenção de emergência feita por
um privado vir a causar danos colaterais na estrutura do dique ou em
propriedades adjacentes? 

A ausência de contratos públicos publicitados ou de protocolos de colaboração
formalmente estabelecidos e conhecidos cria um vazio legal perigoso. O
Estado não pode continuar a ser um mero “cliente” ou um “beneficiário passivo
da caridade interessada” de grandes grupos económicos. A manutenção do
canal condutor geral é uma tarefa técnica complexa que exige uma visão
integrada da bacia hidrográfica, e não uma abordagem de remendos feitos à
medida das necessidades de produção de pasta de papel. É imperativo que o
Ministério do Ambiente e da Energia esclareça se a Agência Portuguesa do
Ambiente abdicou formalmente das suas funções de gestão no Baixo
Mondego. Se as celuloses são, na prática, as responsáveis pela manutenção
da infraestrutura, como afirmam diversos autarcas e associações de
beneficiários, então estamos perante uma concessão de facto sem concurso e
sem as contrapartidas que a lei exige. 

O acesso à água e a proteção contra cheias são direitos fundamentais que não
podem estar dependentes da boa vontade ou da conveniência logística da The
Navigator Company. Além disso, a opacidade em torno da estação de
bombagem do Foja e da ponte de Formoselha é sintomática de uma gestão
territorial que privilegia o corredor industrial em detrimento da sustentabilidade
agrícola e ambiental de toda a região. 

É inaceitável que, em pleno ano de 2026, com todos os desafios impostos
pelas alterações climáticas e pela necessidade de uma gestão rigorosa e
pública da água, persistam estas zonas de sombra no Mondego. 

A recusa do Presidente da APA em responder a perguntas diretas da
comunicação social é um sinal de alarme que a Assembleia da República não
pode ignorar. O Governo tem o dever de explicar em que moldes é que uma
empresa privada intervém em bens do domínio público, qual o custo real dessa
intervenção, como é que essa intervenção é tecnicamente validada pela
autoridade pública e quais são os mecanismos de compensação financeira
envolvidos. 

A proteção do interesse público exige que o Estado reassuma o seu papel de
garante da integridade das infraestruturas hidráulicas, dotando a Agência



Portuguesa do Ambiente dos recursos humanos, técnicos e financeiros
necessários para que não tenha de mendigar auxílio a quem, por definição, tem
como prioridade o lucro dos seus acionistas e não o bem-estar das populações
do Baixo Mondego. 

A transparência não é uma opção administrativa, é uma obrigação
constitucional, e o que se passa hoje nas margens do Mondego parece ser um
exemplo de como o poder económico se substitui ao poder político quando este
se demite das suas funções mais básicas. 

A história das cheias de 2019 e a repetição dos mesmos problemas em 2026
provam que o modelo de gestão atual faliu e que a solução não passa por
entregar as chaves do rio às indústrias de celulose, mas sim por um
investimento público sério, planeado e transparente.

O povo do Baixo Mondego não pode continuar a viver na incerteza de saber se
o dique que protege as suas terras será reparado pelo Estado ou se terá de
esperar que a Navigator precise de água para que a obra avance. Esta
dependência é indigna e exige uma rutura imediata com o atual estado de
coisas. É necessário que se publique, sem mais demoras, todo e qualquer
protocolo existente entre a APA e a   The Navigator Company, que se
discriminem os valores investidos por privados em obras públicas e que se
explique o critério de priorização das intervenções. Sem estas respostas, a
suspeita de favorecimento e de gestão danosa do património público
continuará a pairar sobre o Ministério do Ambiente e sobre a Agência
Portuguesa do Ambiente, minando a autoridade do Estado e prejudicando
todos aqueles que, não sendo gigantes industriais, dependem da justiça e da
eficácia da gestão pública dos recursos hídricos. 

A soberania sobre o Mondego não pode ser alienada nem por omissão nem por
conveniência orçamental, e o Bloco de Esquerda não abdicará de exigir que o
interesse público prevaleça sobre o privilégio de uma multinacional.

 

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e
regimentais aplicáveis, a Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda,
dirige ao Governo, através do Ministério do Ambiente e da Energia as seguintes
perguntas:

1. Qual é o enquadramento jurídico exato que permitiu à empresa The
Navigator Company realizar intervenções no sistema hidráulico do Mondego,
nomeadamente no Canal Condutor Geral e na estação de bombagem do Foja,
durante as recentes inundações de fevereiro de 2026?

2. Existe algum contrato de empreitada, protocolo de colaboração ou despacho
ministerial que suporte legalmente a substituição da Agência Portuguesa do
Ambiente (APA) por uma entidade privada na execução destas obras públicas
de emergência? Em caso afirmativo, compromete-se o Governo a remeter à
Assembleia da República cópia integral desses instrumentos?

3. Qual é o montante total do investimento realizado pela  The Navigator
Company nestas intervenções e de que forma é que o Estado pretende
ressarcir ou está a ressarcir a empresa por estes gastos? Existe algum
mecanismo de compensação através da Taxa de Recursos Hídricos (TRH)? 



4. Por que motivo a Agência Portuguesa do Ambiente não dispõe de meios
próprios ou de contratos de manutenção preventiva e curativa que lhe
permitam intervir nestas infraestruturas de domínio público sem recorrer ao
apoio de entidades privadas com interesses diretos na utilização da água?

5. Qual foi a evolução, nos últimos 15 anos, da dotação orçamental, do número
de técnicos afetos e dos meios operacionais disponíveis para a manutenção e
gestão do Aproveitamento Hidráulico do Mondego, discriminada por ano, e
considera o Governo que esses meios são atualmente suficientes para garantir
uma intervenção pública autónoma e atempada?

6. Como garante o Governo que as intervenções realizadas pela The Navigator
Company priorizam o interesse público e a segurança das populações e
agricultores do Baixo Mondego, e não apenas o fornecimento de água para as
suas unidades fabris em Lavos?

7. Perante as críticas anteriores do Tribunal de Contas relativas à entrega de
obras públicas em domínio hídrico a entidades privadas no Mondego, que
medidas foram tomadas pelo Ministério para corrigir estas irregularidades e
garantir o cumprimento do Código dos Contratos Públicos? 

8. Qual é o valor discriminado da Taxa de Recursos Hídricos paga pela The
Navigator Company e pela Celbi nos últimos três anos e qual o critério para as
aparentes discrepâncias entre o volume de água captado e o valor final da taxa
paga por estas empresas em comparação com os serviços municipais de
águas e os agricultores? E qual o volume anual de captação autorizado a cada
uma dessas entidades no mesmo período?

9. Que acompanhamento técnico e fiscalização foram exercidos pela APA
durante as intervenções da The Navigator Company referidas, e onde podem
ser consultados os respetivos autos de vistoria e relatórios de conformidade
técnica?

10. Quem autorizou, concreta e formalmente, a intervenção da The Navigator
Company nas referidas infraestruturas, em que data e com base em que
fundamentos técnicos e jurídicos?

11. Quem assume a responsabilidade civil por eventuais danos causados por
intervenções realizadas por entidades privadas em infraestruturas do domínio
público hídrico — o Estado, a APA ou a empresa interveniente?

12. A Agência Portuguesa do Ambiente delegou, formal ou informalmente,
competências de manutenção ou operação de infraestruturas do
Aproveitamento Hidráulico do Mondego em entidades privadas?

13. Considera o Governo compatível com o regime jurídico do domínio público
hídrico que uma entidade privada execute, por sua iniciativa ou a pedido
informal, intervenções em infraestruturas públicas sem procedimento contratual
prévio?

14. Que relatórios técnicos, autos de ocorrência, ordens de intervenção,
comunicações internas ou registos operacionais documentam as intervenções
realizadas pela The Navigator Company no sistema hidráulico do Mondego em
2026 e onde podem ser consultados? Compromete-se o Governo a remeter à
Assembleia da República cópia de toda a documentação existente relativa a
essas intervenções?



 

Palácio de São Bento, 16 de Fevereiro de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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